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INTRO 

A Constituição Federal de 1988

econômica, confere à iniciativa privada a 
de atividades econômicas. Em um primei.ri 
transparecer que o Estado não explora atr 
art. 173, da CF, prevê a possibilidade de exi: 
diretamente pelo Estado, desde que esta se 
segurança nacional ou a relevante interesse 

Preenchidos os requisitos que E 
atividade econômica pelo Estado, este, et1 

os particulares, atuará por meio de empre� 
sociedade de economia mista. Na present1 
análise da sociedade de economia mista, e 
capital público e privado, diferentemente < 
apenas capital público. 

A sociedade de economia mista tem 
por expressa determinação legal, deve ado� 
anônima, possuindo um ente estatal com 
qual é proprietário de mais da metade das 
relação às demais ações, nada impede que st 
privados junto ao mercado de capitais. 

A necessidade de autorização legi: 
municipal, a depender do ente estatal a 
mista estiver vinculada - para a criação da 
pois definirá o relevante interesse coletivo 
sociedade e que legitimará a entrega de capi1 
determinada atividade econômica. Portanto, 
pública, inerente a uma sociedade de econor 
lei que a instituiu. 

Uma vez delimitado o relevante in 
a criação da companhia, caberá ao ente e 
poder de controle para onsid-lo, conforme , 
Todavia, além da perseguição da missão pú� 
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